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A importA¢ncia do acompanhante para prevenir a violAncia
nhat A @trira

Em termos fisicos e psicol dgicos, ha poucas experiéncias na vida de uma

mulher como o parto e o nascimento de um filho. A qualidade da assisténcia prestada a gestante neste
momento t&o importante e vital na sua vida ndo deveria depender de classe social, raga/etnia, género,
estado civil e idade, no entanto, as evidéncias cientificas identificam gque o acesso a sallde é afetado
frequentemente por aspectos de interseccionalidade[1], que fazem com que determinadas mulheres
tenham um acesso mais precario do que as outras.

A auséncia de acompanhante tem uma origem historica, conforme nos ensinam Diniz e outros. “ quando
o0 parto hospitalar foi estabel ecido como regra pel os programas de salide em meados do século 20 nos
paises industrializados, pela primeiravez na histéria, a maioria das mulheres comegou a parir sem a
presenca de qual quer pessoa que lhe fosse familiar”. Essa situacéo segue ainda vigente em varios paises,
inclusive no Brasil, onde essaideiafez parte da formacéo dos profissionais de salde, ou sgja, os médicos
e enfermeiras[2].

Na década de 90, como resultado do movimento de mulheres, diversas pesquisas concluiram que a
presenca do acompanhante gerava resultados positivos para a sallde materna e neonatal. A propria
Organizacéo Mundial da Saide (OMS) reconhece: “ 0 apoio continuo ao trabalho tem beneficios
clinicamente significativos para as mulheres e criancas e nenhum prejuizo conhecido, e que todas as
mulheres devem ter apoio durante o parto e o nascimento”[3].

Os direitos sexuais e reprodutivos das mulheres devem ser respeitados, tanto na esfera publica quanto na
esfera privada. Esses direitos séo garantidos pel os tratados internacionais e pela legislagdo nacional.
Dentro do marco legal internacional, destaca-se a Convencao sobre a Eliminacéo de Todas as Formas de
Discriminacéo contraa Mulher de 1979, que determina que toda a mulher tem direito a uma assisténcia
adequada no pré-parto, parto e puerpério[4]. A assisténcia apropriada também inclui o direito ao
acompanhante, que € um poderoso elemento para prevenir a prética de viol éncia obstétrica.

Violéncia obstétrica consiste ha agdo ou omissao direcionada a mulher durante o pré-natal, parto ou
puerpério, que cause dor, dano ou sofrimento desnecessario a mulher, praticada sem o seu consentimento
explicito, ou em desrespeito a sua autonomia, integridade fisica e mental, e aos seus sentimentos e
preferéncias. Vale sublinhar que expresséo engloba condutas praticadas por todos os prestadores de
servigo da area de salide, ndo apenas os médicos[5].
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A Declaracdo e Programa de A¢do de Viena dispde o seguinte: “a Conferéncia Mundia sobre Direitos
Humanos reconhece aimportancia do gozo de elevados padrdes de salde fisica e mental por parte da
mulher, durante todo o ciclo de vida. No contexto da Conferéncia sobre todas as Formas de
Discriminag&o contraa Mulher, assim como da Proclamagéo de Teeré de 1968, a Conferéncia Mundial
sobre Direitos Humanos reafirma, com base no principio de igualdade entre mulheres e homens, o
direito da mulher a uma assisténcia de sallde acessivel e adequada e ao leque mais amplo possivel de
servigos de planejamento familiar, bem como ao acesso igual a educagdo em todos os niveis’[6].

A Convencédo Relativa ao Amparo ao Parto prevé, no artigo 4°, parégrafo 3°: “a assisténciamédica
abrangera assisténcia pré-natal, assisténcia durante o parto e assisténcia apos o parto prestado por
parteira diplomada ou por médico, e bem assim a hospitalizacdo quando for necesséria; alivre escolha
do médico e livre escolha entre um estabel ecimento publico ou privado serdo respeitadas’.

Nesse contexto do Direito Internacional, tanto a Convengéo Cedaw quanto a Declaracéo e Programa de
Acdo de Viena e a Convencdo Relativa ao Amparo ao Parto determinam que assisténcia ao parto deve
ser adequada, portanto, com livre escolha do meédico, respeito a sua condicdo de gestante e a sua
autonomia e a presenca do acompanhante de sua preferéncia.

No mesmo sentido, o0 marco juridico nacional também prevé a necessidade de uma assisténcia ao parto
adequada, inclusive com a presenca do acompanhante. Por exemplo, aLei 8.080/90, artigo 19-J,
determina que: “os servicos de satide do Sistema Unico de Salide — SUS, da rede prépria ou conveniada,
ficam obrigados a permitir a presenca, junto a parturiente, de 1 (um) acompanhante durante todo o
periodo de trabalho de parto, parto e pos-parto imediato.3 § 1° O acompanhante de que trata o caput
deste artigo seraindicado pela parturiente. 8 2° As agdes destinadas a viabilizar o pleno exercicio dos
direitos de que trata este artigo constardo do regulamento dalei, a ser elaborado pelo 6rgéo competente
do Poder Executivo. § 3° Ficam os hospitais de todo o Pais obrigados a manter, em local visivel de suas
dependéncias, aviso informando sobre o direito estabel ecido no caput deste artigo”[7].

Cumpre lembrar que alLei 11.108 — conhecida como Lei do Acompanhante — foi sancionada em abril
de 2005, assegurando o direito a presenca do acompanhante, desde o trabalho de parto, o parto

e 0 puerpério. Hatrés aspectos da Lei do Acompanhante que fazem com que essa regra muitas vezes
seja descumprida. Primeiro, aLei do Acompanhante néo prevé expressamente uma sangao, seja de
natureza civel, seja de natureza administrativa ou criminal. Em segundo lugar, vérias maternidades ainda
ndo tém um espaco fisico adequado. Por fim, existe um problema cultural: o desrespeito a autonomiada
mulher. Interpretando-se o parto como um ato exclusivamente médico[§].

Com efeito os referidos diplomas legais tém eficécia plena e séo obrigatorios. Dessa forma, todas as
maternidades, sejam as publicas ou particul ares, estdo obrigadas a permitir a entrada de um
acompanhante indicado pela parturiente, podendo ser o companheiro, amiga, parente ou até mesmo uma
doula. A Resolugéo 36/2008 da Anvisa também prevé que o acompanhante deve ter um local adequado
para permanecer e acompanhar o parto e pds-parto.
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Embora o direito ao acompanhante esteja previsto em lei, assim como 0 acesso a assisténcia médica
adequada a gestante, o que faria com que ndo fosse necessario nenhum procedimento judicial para
efetivé-los, hd uma distancia entre os direitos e a sua efetivacdo. Por isso € importante que a questdo do
acompanhante sgja debatida pela sociedade. Ressalte-se que as gestantes comegam a conhecer melhor os
seus direitos e a provocar o Poder Judiciario para garanti-los.

Recentemente, o Juizado Especial Civel de Manaus deferiu tutela antecipada nos autos de uma acéo de
obrigacdo de fazer interposta contra o0 Hospital Rio Amazonas para que este permitisse a presenca, junto
a parturiente, de um acompanhante de livre escolha dela, durante todo o trabalho de parto, parto e pés-
parto, sob pena de multade R$ 1 mil, limitada a dez dias-multa]9].

Anote-se que o Brasil assumiu compromissos perante a comunidade internacional no sentido de prestar
uma assisténcia adequada a gestante, o que inclui o direito ao acompanhante e a prevencao de todas as
formas de violéncia contra a mulher, inclusive a obstétrica.

A Lei do Acompanhante poderia ser aprimorada, por exemplo, quando fala nos “ servigos de satide do
SUS e darede conveniada’, ficariamais claro se mencionasse os “hospitais da rede publica e privada’.
Assim também se contivesse um paragrafo que previsse que “o descumprimento dalel acarretaa
aplicacdo de multa, adverténcia e até intervencado, interdicdo ou o cancelamento de licenga do
funcionamento do estabel ecimento”, seria interessante para a sua plena efetivacdo. O aprimoramento
legidlativo é necessario, evidentemente, poderia ocorrer, masalei, tal como existe hoje, pode e deve ser
cumprida rigorosamente.

Conclui-se, portanto, que todas as tentativas de impedir a presenca do acompanhante no parto colide
com os principios e regras do Direito Internacional e do Direito brasileiro, que estabelecem a
necessidade de protecdo integral a mulher, mantendo-a a salvo de todas as formas de violéncia, inclusive
aobstétrica
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